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I. Análise da iniciativa  

 

• A iniciativa  

A iniciativa em questão faz aprovar, nos termos legais, o quadro plurianual de 

programação orçamental (QPPO) com os limites de despesa efetiva para os anos de 

2020 a 2023. Conforme se especifica na exposição de motivos, o QPPO deve ser 

apresentado e debatido simultaneamente com a primeira proposta de lei do Orçamento 

do Estado após a tomada de posse do Governo. 

O QPPO estabelece os limites de despesa financiada por receitas gerais para o conjunto 

da Administração Central e para cada um dos seus programas orçamentais, para cada 

agrupamento de programas e para o conjunto de todos os programas.  

A iniciativa deve ser analisada no quadro mais abrangente das propostas de lei relativas 

ao Orçamento do Estado para 2020 e às Grandes Opções do Plano para 2020-2023. 

Releva assim, para a análise desta iniciativa, o parecer técnico que a UTAO elabora 

para a proposta de lei do Orçamento do Estado, em particular no que se refere à análise 

que faz sobre as dotações do QPPO.  

Para ponderação desta iniciativa importa ainda comparar o anterior QPPO, para 2016-

2019, e o atual, conforme tabela apresentada infra. 
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Quadro 1 – Comparação dos QPPO para 2016-19 e para 2020-23 

Unid.: milhões euros 

 

Fonte: Propostas de Lei n.ºs 13/XIII/1.ª (GOV) e 6/XIV/1.ª (GOV) 

Notas: 

(1) Neste último quadro plurianual, a “Cultura” mudou de agrupamento. Devido a 
alterações da orgânica dos Governos, os montantes por programa orçamental poderão 
não ser comparáveis. 

(2) Os montantes implícitos ao QPPO têm sido revistos e ajustados ano após ano em cada 
Proposta de Orçamento do Estado. 
 

 

2016 % 2017 2018 2019 2020 % 2021 2022 2023

Órgãos de soberania 3.159
3.925

Governação 110 181

Representação Externa 285 296

 Justiça 742 615

Cultura (1) 275

4.571 9,4% 4.684 5.018 9,2% 5256 5485 5704

Defesa 1.722 1.830

Segurança interna 1.613 1.615

3.335 6,9% 3.360 3.444 6,3% 3513 3583 3655

Cultura (1) 339

Ciência, Tecnologia e Ensino

Superior
1.397

1.613

Ensino Básico e Secundário e

Administração Escolar
5.081

5.708

Trabalho, Solidariedade e

Segurança Social 
13.586

14.461

Saúde 7.971 10.000

28.035 57,9% 28.434 32.121 58,9% 33.232 34.375 35.612

Finanças e Administração Pública 

/ Finanças
3.541

5.101

Gestão da Dívida Pública 7.546 7.180

Planeamento e Infraestruturas / 

Infraestruras e Habitação
762

939

Economia 202
80

Ambiente / Ambiente e Ação

Climática
80

314

Agricultura, Florestas e Des.

Rural / Agricultura
295

263

 Mar 36 50

12.462 25,7% 12.902 13.926 25,5% 14.126 14.333 14.550

48.403 49.381 50.358 51.215 54.509 56.126 57.776 59.520

Subtotal agrupamento

Económica

Subtotal agrupamento

Total da despesa financiada por receitas

gerais

Limites de despesa coberta por receitas gerais

Soberania

Subtotal agrupamento

Segurança

Subtotal agrupamento

Social

(2) 
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• Enquadramento jurídico nacional  

O contexto legal atinente à matéria em apreço decorre do disposto no n.º 1 do artigo 

12.º da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de 

agosto1, na sua redação atual, aplicável por força do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da 

Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua redação atual. 

Para efeito da matéria em apreço, importa analisar a evolução do contexto da Lei n.º 

91/2001, nomeadamente ao nível dos seguintes considerandos relativamente ao 

enquadramento plurianual dos orçamentos: 

• O n.º 2 do artigo 4.º (“Anualidade”), salienta a relevância da perspetiva plurianual 

da elaboração dos orçamentos para efeito do cumprimento das exigências da 

estabilidade financeira que decorrem das obrigações previstas nas vinculações 

externas aplicáveis, nomeadamente na alínea c) do artigo 14.º (Vinculações 

externas), onde se refere que os orçamentos elaborados devem ter em conta 

“…a programação financeira plurianual elaborada pelo Governo”; 

• A alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º (“Elementos informativos”), que menciona a 

obrigatoriedade da apresentação da proposta de lei do Orçamento do Estado ser 

acompanhada pela programação financeira plurianual. 

 

Com a publicação da Lei n.º 22/2011, de 20 de maio, verificou-se a alteração dos termos 

do n.º 2 do artigo 4.º (“Anualidade e plurianualidade”), definindo-se que “a elaboração 

dos orçamentos é enquadrada num quadro plurianual de programação orçamental, que 

tem em conta os princípios estabelecidos na presente lei e as obrigações referidas no 

artigo 17.º», sendo que a nova redação do ponto 3 desse mesmo artigo refere que «os 

orçamentos integram os programas, medidas e projetos ou atividades que implicam 

encargos plurianuais, os quais evidenciam a despesa total prevista para cada um, as 

parcelas desses encargos relativas ao ano em causa, e, com carácter indicativo, a, pelo 

menos, cada um dos três anos seguintes”. 

                                                           
1 Diploma alterado pela Lei Orgânica n.º 2/2002, de 28 de agosto, pela Lei n.º 23/2003, de 2 de 
julho, pela Lei n.º 48/2004, de 24 de agosto, pela Lei n.º 48/2010, de 19 de outubro, pela Lei n.º 
22/2011, de 20 de maio, pela Lei .º 52/2011, de 13 de outubro, pela Lei n.º 64-C/2011, de 30 de 
dezembro, pela Lei n.º 37/2013, de 14 de junho, pela Portaria n.º 47/2014, de 25 de fevereiro, 
pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, e revogada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/516051/details/normal?q=Lei+91%2F2001
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/516051/details/normal?q=Lei+91%2F2001
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115884990/201912301138/73582263/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70262477/details/maximized?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105756679/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/287674/details/normal?q=Lei+22%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/173757/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/667122/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/667122/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/479597/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/307863/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/287674/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/287674/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671249/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243770/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243770/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/496731/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572639/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25345907/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/70262477/details/maximized?p_p_auth=d8YFn8EL
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A Lei n.º 22/2011 procedeu, ainda, ao aditamento do artigo 12.º- B (“Programa de 

Estabilidade e Crescimento”) que, no ponto 3, assinala que “a revisão anual do 

Programa de Estabilidade e Crescimento inclui um projeto de atualização do quadro 

plurianual de programação orçamental, a que se refere o artigo 12.º - D, para os quatro 

anos seguintes”. Em face do disposto, cumpre apresentar a redação do referido artigo, 

respetivamente: 

“Artigo 12.º-D 

Quadro plurianual de programação orçamental 

1 - O Governo apresenta à Assembleia da República, de harmonia com as Grandes 

Opções do Plano, uma proposta de lei com o quadro plurianual de programação 

orçamental. 

2 - A proposta referida no número anterior deve ser apresentada e debatida 

simultaneamente com a primeira proposta de lei do Orçamento do Estado apresentada 

após tomada de posse do Governo. 

3 - O quadro plurianual de programação orçamental é atualizado anualmente, para os 

quatro anos seguintes, na lei do Orçamento do Estado, em consonância com os 

objetivos estabelecidos no Programa de Estabilidade e Crescimento a que se refere o 

artigo 12.º-B. 

4 - O quadro plurianual de programação orçamental define os limites da despesa da 

administração central financiada por receitas gerais, em consonância com os objectivos 

estabelecidos no Programa de Estabilidade e Crescimento. 

5 - O quadro plurianual de programação orçamental define ainda os limites de despesa 

para cada programa orçamental, para cada agrupamento de programas e para o 

conjunto de todos os programas, os quais são vinculativos, respetivamente, para o 

primeiro, para o segundo e para os terceiro e quarto anos económicos seguintes. 

6 - As leis de programação financeira e as transferências efetuadas no âmbito da lei de 

financiamento da segurança social ficam sujeitas aos limites resultantes da aplicação 

dos n.ºs 4 e 5. 

7 - As despesas relativas a transferências resultantes da aplicação das leis de 

financiamento das regiões autónomas e das autarquias locais, as transferências para a 

União Europeia e os encargos com a dívida pública estão apenas sujeitos aos limites 

que resultam da aplicação do n.º 4. 
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8 - Os saldos apurados em cada ano nos programas orçamentais e o respectivo 

financiamento, nomeadamente as autorizações de endividamento, podem transitar para 

os anos seguintes, de acordo com regras a definir pelo Governo. 

9 - A dotação provisional prevista no n.º 5 do artigo 8.º concorre para os limites a que 

se refere o n.º 4 e pode destinar-se a despesas de qualquer programa.” 

 

Importa ainda mencionar a Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro, que “procede à sexta 

alteração à lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de 

agosto, e determina a apresentação da estratégia e dos procedimentos a adotar até 

2015 em matéria de enquadramento orçamental”. Neste diploma releva-se o disposto 

no artigo 45.º (“Assunção de compromissos”), que refere que os compromissos que 

possam dar origem a encargos plurianuais apenas poderão ser assumidos nos termos 

do n.º 2 quando se verifique, alternativamente, o respeito dos programas, medidas, 

projetos ou atividades constantes do mapa XV da lei do Orçamento do Estado que sejam 

consistentes com o quadro plurianual de programação orçamental. 

 

Já o contexto legal definido pela Lei n.º 64-C/2011, de 30 de dezembro, que “aprova a 

estratégia e os procedimentos a adotar no âmbito da lei de enquadramento orçamental, 

bem como a calendarização para a respetiva implementação até 2015”, especificamente 

no seu artigo 2.º (“Revisão da calendarização”), veio posteriormente substituir o disposto 

no n.º 2 do artigo 12.º -D da Lei de Enquadramento Orçamental, definindo a revisão 

semestral da  calendarização, assim como o envio à Assembleia da República, através 

de Portaria do membro do Governo responsável pela área das finanças. 

 

Para efeitos da matéria em apreço, do mesmo diploma importa também relevar o Ponto 

5.2.2 (“Quadro plurianual de programação orçamental”), que dispõe o seguinte: 

“O Governo apresentará anualmente à Assembleia da República uma proposta de lei 

com o quadro plurianual de programação orçamental, o qual definirá, para a 

administração central, limites de despesa da financiada por receitas gerais para os 

quatro anos seguintes, em consonância com os objectivos do Programa de Estabilidade 

e Crescimento (artigo 12.º-D da LEO). Serão estabelecidos limites vinculativos para 

cada programa orçamental para o ano a que respeita o Orçamento (ano N+1), para 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/671249/details/normal?q=Lei+52%2F2011
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243770/details/normal?q=Lei+64-C%2F2011
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agrupamentos de programas por áreas de intervenção política para o ano N+2 e para o 

conjunto de todos os programas para os anos N+3 e N+4. 

Um quadro orçamental plurianual assente num cenário macroeconómico credível e em 

limites vinculativos para grandes áreas da despesa imprime à condução da política 

orçamental uma perspetiva de médio prazo, contrariando o enviesamento para um 

crescimento excessivo da despesa inerente à atividade do sector público. A existência 

de um quadro orçamental plurianual permite ainda aos gestores dos organismos 

públicos conhecer, com um grau razoável de certeza, os recursos com que poderão 

contar num conjunto de anos, contribuindo desta forma para melhorar a sua capacidade 

de planeamento, a afetação de recursos e a responsabilização pelos resultados 

alcançados”. 

 

Adicionalmente, definiu-se a submissão pela primeira vez à Assembleia da República 

do quadro plurianual de programação orçamental, em abril de 2012, em simultâneo com 

a apresentação do Programa de Estabilidade e Crescimento, pese embora a definição 

de limites de despesa indicativos numa fase inicial, atendendo à complexidade do 

referido processo. 

 

A revisão da calendarização da estratégia e dos procedimentos a implementar, até 

2015, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 64-C/2011, foram definidos na Portaria n.º 

103/2012, de 17 de abril. Esta Portaria foi posteriormente revogada pela Portaria n.º 

166/2013, de 29 de abril, que procedeu novamente à revisão do calendário de 

implementação da estratégia e dos procedimentos. 

 

Com a publicação da Lei n.º 37/2013, de 14 de junho2, que “procede à sétima alteração 

à lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, e 

transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º2011/85/UE, do Conselho, de 8 de 

novembro, que estabelece requisitos aplicáveis aos quadros orçamentais dos Estados 

membros”, verificou-se uma alteração substancial à estrutura do artigo 12.º - D da Lei 

n.º 91/2001, que resultou na seguinte redação: 

                                                           
2 Revogada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de novembro. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/552791/details/normal?types=SERIEI&numero=103%2F2012&tipo=%22Portaria%22
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/552791/details/normal?types=SERIEI&numero=103%2F2012&tipo=%22Portaria%22
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/260650/details/normal?types=SERIEI&numero=166%2F2013&tipo=%22Portaria%22
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/260650/details/normal?types=SERIEI&numero=166%2F2013&tipo=%22Portaria%22
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/496731/details/normal?q=Lei+37%2F2013
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0085
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32011L0085
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“Artigo 12.º-D 

Quadro plurianual de programação orçamental 

1 - O Governo apresenta à Assembleia da República, de harmonia com as Grandes 

Opções do Plano, uma proposta de lei com o quadro plurianual de programação 

orçamental, o qual contém, nomeadamente: 

a) Uma descrição das políticas previstas a médio prazo com impacto nas finanças das 

administrações públicas, distribuídas pelas rubricas mais relevantes em termos de 

despesas e receitas, revelando a forma como é realizado o ajustamento aos objetivos 

orçamentais a médio prazo em comparação com as projeções baseadas em políticas 

que não sofreram alterações; 

b) Uma avaliação do modo como, atendendo ao seu impacto direto a longo prazo sobre 

as finanças das administrações públicas, as políticas previstas poderão afetar a 

sustentabilidade a longo prazo das finanças públicas. 

2 - A proposta referida no número anterior deve ser apresentada e debatida 

simultaneamente com a primeira proposta de lei do Orçamento do Estado apresentada 

após tomada de posse do Governo. 

3 - O quadro plurianual de programação orçamental é atualizado anualmente, para os 

quatro anos seguintes, na lei do Orçamento do Estado, em consonância com os 

objetivos estabelecidos no Programa de Estabilidade e Crescimento a que se refere o 

artigo 12.º-B. 

4 - O quadro plurianual de programação orçamental define os limites da despesa da 

administração central financiada por receitas gerais, em consonância com os objetivos 

estabelecidos no Programa de Estabilidade e Crescimento. 

5 - O quadro plurianual de programação orçamental define ainda os limites de despesa 

para cada programa orçamental, para cada agrupamento de programas e para o 

conjunto de todos os programas, os quais são vinculativos, respetivamente, para o 

primeiro, para o segundo e para os terceiro e quarto anos económicos seguintes. 

6 - O quadro plurianual de programação orçamental contém, também, as projeções de 

receitas gerais e próprias dos organismos da administração central e do subsetor da 

segurança social para os quatro anos seguintes. 
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7 - As leis de programação financeira e as transferências efetuadas no âmbito da lei de 

financiamento da segurança social ficam sujeitas aos limites resultantes da aplicação 

dos n.ºs 4 e 5. 

8 - As despesas relativas a transferências resultantes da aplicação das leis de 

financiamento das regiões autónomas e das autarquias locais, as transferências para a 

União Europeia e os encargos com a dívida pública estão apenas sujeitos aos limites 

que resultam da aplicação do n.º 4. 

9 - Os saldos apurados em cada ano nos programas orçamentais e o respetivo 

financiamento, nomeadamente as autorizações de endividamento, podem transitar para 

os anos seguintes, de acordo com regras a definir pelo Governo. 

10 - A dotação provisional prevista no n.º 5 do artigo 8.º concorre para os limites a que 

se refere o n.º 4 e pode destinar-se a despesas de qualquer programa. 

11 - O desvio aos limites e previsões referidos no presente artigo, ou a alteração do 

quadro plurianual de programação orçamental que modifique os valores dos referidos 

limites e previsões, são objeto de comunicação por parte do Governo à Assembleia da 

República.” 

 

A revisão da calendarização da implementação da estratégia e dos procedimentos a 

implementar até 2015, nos termos do artigo 2.º da Lei n.º 64-C/2011 foram definidos na 

Portaria n.º 47/2014, de 25 de fevereiro, que revogou a já referida Portaria n.º 166/2013. 

Por força da manutenção em vigor das normas da Lei n.º 91/2001, verifica-se a 

aplicação do disposto no artigo 12.º-D da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada 

pela Lei n.º 91/2001, na sua redação atual e acima apresentada. 

 

O Quadro Plurianual de Programação Orçamental, decorrente do normativo 

apresentado, verificou a seguinte evolução: 

• Quadro Plurianual de Programação Orçamental para os anos de 2016-2019, 

conforme o disposto na Lei n.º 7-C/2016, de 31 de março; 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/572639/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/application/file/a/74008570
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• Quadro Plurianual de Programação Orçamental para os anos de 2017-2020, 

conforme o disposto na Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro3, alterando o anexo 

a que se refere o artigo 2.º da Lei n.º 7-C/2016; 

• Quadro Plurianual de Programação Orçamental para os anos de 2018-2021, 

conforme o disposto no Artigo 331.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro4,  

• Quadro Plurianual de Programação Orçamental para o período 2019-2022, 

conforme disposto no Artigo 349.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (texto 

consolidado)5, alterando o anexo a que se refere o artigo 2.º da Lei n.º 7-C/2016, 

de 31 de março. 

 

II. Enquadramento parlamentar 

 

• Iniciativas pendentes (iniciativas legislativas e petições) 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verificou-se existirem 

pendentes, sobre matéria conexa, as seguintes iniciativas, relacionadas com o processo 

orçamental: 

➢ Proposta de lei n.º 4/XIV/1.ª (GOV) — Aprova as Grandes Opções do Plano para 

2020-2023; 

➢ Proposta de lei n.º 5/XIV/1.ª (GOV) — Aprova o Orçamento do Estado para 2020. 

• Antecedentes parlamentares (iniciativas legislativas e petições) 

Registamos, como antecedente parlamentar, da anterior legislatura, a Proposta de lei 

n.º 13/XIII/1.ª (GOV) – Aprova o  Quadro Plurianual de Programação Orçamental para 

2016-2019. 

 

                                                           
3 Orçamento de Estado para 2017. 

4 Orçamento de Estado para 2018. 

5  Orçamento de Estado para 2019, que atualizou o quadro plurianual de programação 

orçamental, alterando o anexo a que se refere o artigo 2.º da Lei n.º 7-C/2016, de 31 de março. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/105637672/details/normal?p_p_auth=d8YFn8EL
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114768575/201912301214/73517814/diploma/indice?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/114425596/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/120267081/201912301156/73680588/diploma/indice?q=Lei+71%2F2018
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/117551927/view?q=Lei+71%2F2018
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44313
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44314
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40062
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=40062
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III. Apreciação dos requisitos formais  

 

• Conformidade com os requisitos constitucionais, regimentais e formais 

A presente iniciativa, que “Aprova o Quadro Plurianual de Programação Orçamental para 

os anos de 2020-2023”, é apresentada pelo Governo, no âmbito do seu poder de iniciativa 

e da sua competência política, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 167.º 

e na alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição e no artigo 118.º do Regimento 

da Assembleia da República (RAR). Pretende igualmente dar cumprimento ao disposto 

no artigo 12.º-D da Lei de Enquadramento Orçamental, aprovada pela Lei n.º 91/2001, 

de 20 de agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, aplicável 

por força do disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 

alterada pelas Leis n.ºs 2/2018, de 29 de janeiro, e 37/2018, de 7 de agosto, que a 

republica. 

Toma a forma de proposta de lei, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º do RAR, encontra-

se redigida sob a forma de artigos, tem uma designação que traduz sinteticamente o 

seu objeto principal e é precedida de uma breve exposição de motivos, mostrando-se, 

assim, conforme com o disposto no n.º 1 do artigo 124.º do RAR. De igual modo, observa 

os requisitos formais relativos às propostas de lei, constantes do n.º 2 do artigo 124.º do 

RAR. Todavia, não vem acompanhada de quaisquer estudos, documentos ou pareceres 

que a tenham fundamentado, não preenchendo o requisito formal constante do n.º 3 do 

artigo 124.º do RAR. 

A proposta de lei respeita os limites à admissão das iniciativas previstos no n.º 1 do 

artigo 120.º do RAR, uma vez que parece não infringir a Constituição ou os princípios 

nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na 

ordem legislativa. 

É subscrita pelo Primeiro-Ministro, pelo Ministro de Estado e das Finanças e pelo 

Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares, e menciona ter sido aprovada em 

Conselho de Ministros em 14 de dezembro de 2019, dando cumprimento ao disposto no 

n.º 2 do artigo 123.º do RAR. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25345907/details/normal?q=41%2F2014
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/115884990/201912190958/73582306/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=diploma
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A proposta de lei deu entrada e foi admitida em 16 de dezembro de 2019, data em que, 

por despacho de S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República, baixou, na 

generalidade, à Comissão de Orçamento e Finanças (5.ª), em conexão com todas as 

comissões parlamentares, e foi anunciada na sessão plenária do dia 18 de dezembro. 

À semelhança do que se verificou na primeira sessão legislativa da anterior legislatura, 

é previsível que a respetiva apreciação na generalidade ocorra em conjunto com a 

discussão das Propostas de Lei n.ºs 4/XIV/1.ª (GOV) - Aprova as Grandes Opções do 

Plano para 2020 e 5/XIV/1.ª (GOV) - Aprova o Orçamento do Estado para 2020, com 

agendamento previsto para os dias 9 e 10 de janeiro de 2020. 

• Verificação do cumprimento da lei formulário 

A iniciativa em apreço contém uma exposição de motivos e obedece ao formulário das 

propostas de lei, apresentando sucessivamente, após o articulado, a data de aprovação 

em Conselho de Ministros (14-12-2019) e as assinaturas do Primeiro-Ministro, do 

Ministro de Estado e das Finanças e do Secretário de Estado dos Assuntos 

Parlamentares, mostrando-se em conformidade com o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 

13.º da lei formulário6. De igual modo, apresenta um título que traduz sinteticamente o 

seu objeto, observando o estabelecido no n.º 2 do artigo 7.º da lei referida. 

Cumpre ainda assinalar que, em caso de aprovação, a iniciativa em apreço, revestindo 

a forma de lei, será objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, nos termos 

da alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. Na falta de uma norma sobre a sua 

entrada em vigor, dá-se cumprimento ao disposto no n.º 2 do artigo 2.º do mesmo 

diploma, que determina que “Na falta de fixação do dia, os diplomas referidos no número 

anterior entram em vigor, em todo o território nacional e no estrangeiro, no quinto dia 

após a publicação”. 

Na presente fase do processo legislativo a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões em face da lei formulário. 

 

                                                           
6 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, sobre a publicação, a identificação e o formulário dos 
diplomas, alterada e republicada pela Lei n.º 43/2014, de 11 de julho. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44313
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=44314
https://dre.pt/application/file/25346100
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• Regulamentação ou outras obrigações legais 

A iniciativa não contém qualquer norma de regulamentação.  

 

IV. Consultas e contributos 

 

• Consultas obrigatórias 

Regiões Autónomas  

Em 17 de dezembro, o Presidente da Assembleia da República promoveu a audição 

dos órgãos de governo próprio das regiões autónomas, nos termos do artigo 142.º do 

Regimento da Assembleia da República, e para os efeitos do n.º 2 do artigo 229.º da 

Constituição, solicitando o envio dos respetivos pareceres, até ao dia 7 de janeiro de 

2020, atendendo à data de aprovação do relatório final da iniciativa em sede de 

Comissão de Orçamento e Finanças, nos termos da Lei n.º 40/96, de 31 de Agosto, e 

do n.º 4 do artigo 118.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos 

Açores. 

 

V. Avaliação prévia de impacto 

 

• Avaliação sobre impacto de género  

O proponente remeteu a ficha de avaliação prévia de impacto de género. 

 

Linguagem não discriminatória  

Na elaboração dos atos normativos a especificação de género deve ser minimizada 

recorrendo-se, sempre que possível, a uma linguagem neutra ou inclusiva, mas sem 

colocar em causa a clareza do discurso. A presente iniciativa não nos suscita questões 

relacionadas com a utilização de linguagem discriminatória. 


